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RESUMO
Quando a História Social e a Literatura se encontram, frequentemente o resultado é um texto, 
que, sem obscurecer seu valor literário, também se afirma como um documento social e histórico 
de determinada época e lugar.  Sobre o conto “Primeiro de Maio”, de Mário de Andrade, isso 
parece particularmente adequado. O autor é reconhecido como “a figura mais representativa 
do modernismo na sua mais pura essência revolucionária”1, segundo Alceu Amoroso Lima, 
um dos primeiros críticos do modernismo brasileiro.  Nosso objetivo é tentar analisar, à luz 
da Sociologia da Literatura, esse conto, publicado postumamente em 1947 no volume Contos 
novos, considerado obra da maturidade artística do autor.  
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“FIRST OF MAY”, OF MÁRIO DE ANDRADE: 
A SOCIOLOGICAL READING
ABSTRACT
When Social History and Literature meet often the result is a text that, without obscuring its 
literary value, it is also stated as a social and historical document of a particular time and place. 
About the story “Primeiro de Maio”, by Mário de Andrade, it seems particularly appropriate.  The 
author is recognized as “the most representative figure of modernism in its purest revolutionary 
essence”2, according to Alceu Amoroso Lima, one of the first critics of Brazilian modernism.  Our 
aim is to try to analyze, according to Sociology of Literature, this story, published posthumously 
in 1947 in Contos novos, considered as a work of artistic maturity of the author.
Key-Words:  Mário de Andrade; Story; Literature; Sociology; Politics.
 
1 INTRODUÇÃO
O contexto histórico-social do início do século XX, período em que Mário de Andrade 
(1893-1945) viveu, é marcado por uma crise econômica (deflagrada com o crash de 1929, que 
não se limitou aos Estados Unidos, mas tornou-se mundial, o que dificultaria sua recuperação), 
pelo surgimento de democracias de massa, por revoluções científicas e pela fé entusiasta no 
progresso tecnológico – progresso que, segundo Adorno e Horkheimer, tem um “elemento 
1 Lima (1956, p. 71-72).
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destrutivo” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 13) e contém o “germe para a regressão” 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 13)
Os movimentos artísticos desse período, como o dadaísmo, “um fenômeno do tempo 
de guerra, um protesto contra a civilização que levara o mundo à guerra” (HAUSER, 1998, p. 
962) e o surrealismo que, tal como o dadaísmo, “é uma luta pela expressão direta, espontânea” 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 13) iriam compor as vanguardas europeias.  Esses movimentos 
e também o cubismo, o construtivismo, o futurismo, o expressionismo “afastam-se com igual 
determinação do impressionismo, vinculado à natureza e ratificador da realidade” ((ADORNO; 
HORKHEIMER, 1985, p. 961). Hauser, sociólogo da Arte e da Literatura, afirma que:
A arte moderna [...] é fundamentalmente uma arte “feia”, renunciando à eufonia, às 
formas, tons e cores fascinantes do impressionismo.  [...] A intenção é escrever, pintar 
e compor com base no intelecto, não nas emoções; enfatiza-se, por vezes, a pureza da 
estrutura, outras vezes o êxtase de uma visão metafísica, mas há um desejo de escapar 
a todo custo do complacente esteticismo sensual da época impressionista ” (HAUSER, 
1998, p. 962)
As vanguardas europeias, em seu repúdio à herança cultural recebida, repercutiram além 
de suas fronteiras originais.  Desse modo, os “ismos” do século XX chegam ao Brasil, onde são 
discutidos em confronto com as características artísticas e culturais do país. Já em 1921, no 
“Prefácio interessantíssimo”, o texto teórico mais importante do nosso Modernismo, Mário de 
Andrade afirmava:  
Escrever arte moderna não significa jamais para mim representar a vida atual no que 
tem de exterior: automóveis, cinema, asfalto. Se estas palavras frequentam-me o 
livro não é porque pense com elas escrever moderno, mas porque sendo meu livro 
moderno, elas têm nele sua razão de ser (ANDRADE apud SCHUTEL, 1976, p. 40).
Havia entusiasmo no país. A jovem República não se apoiava mais na mão de obra escrava. 
Para ocupar seu lugar chegavam os imigrantes que vinham trabalhar principalmente nas 
lavouras cafeeiras.  São Paulo, com essa mistura de culturas, apresenta um quadro cosmopolita, 
efervescente, no qual se concretiza a Semana de Arte Moderna de 22.  Estrutura-se a organização 
sindical; a presença das fábricas inicia o processo de industrialização e surgem as novidades da 
época:  telefone, telégrafo, aviões, automóveis, lâmpada elétrica, cinema. 
É nesse contexto que Mário de Andrade produz a sua extensa e diversificada obra.  
     
2 TESSITURA ARTESANAL 
Após quase sete décadas de sua publicação póstuma em 1947 como o volume XVII dos 
vinte que compõem as obras completas de Mário de Andrade publicadas pela Livraria Martins 
Editora, Contos novos parece-nos ratificar, entre outros aspectos, um duplo valor:  sua excelência 
no gênero conto no Brasil – “um dos maiores criadores do gênero entre nós, principalmente 
com os Contos de Belazarte e os Contos novos” (LUFT, 1969, p. 24) – e sua escolha temática 
denunciadora da realidade histórico-social da época.
É interessante fazer um breve histórico do livro.  Inicialmente, o autor projetou um volume 
de doze contos, cujo título seria Contos piores.  Entre os papéis de Mário foi encontrado o 
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projeto do livro, os títulos dos contos e a fase em que se encontravam (“prontos”, “por escrever” 
e “por consertar”).  Em seguida, o livro recebeu o título de Contos novos.  Sete deles foram 
considerados em versão definitiva, três estavam por escrever e um precisaria ser retocado.  Uma 
edição mais recente (1997) compreende nove dos doze contos planejados pelo autor, que, pelo 
testemunho dos que com ele privavam, concluiu que o livro estava pronto para publicação, 
tendo ele resolvido que não incluiria os textos inacabados ou em projeto.
Essas observações são válidas, quando se sabe que, ao final de cada um dos contos, o 
autor assinalou as datas de seu início e conclusão, que compreendem períodos que vão de 
quatro a dezoito anos, caso este de “Frederico Paciência”, cuja elaboração evoluiu de 1924 até 
1942.  Assim, nessa lenta elaboração, evidencia-se o cuidado artesanal de Mário com a forma 
desses textos.  
Mas não só com a forma, também com o conteúdo.  Os contos, em sua diversidade de 
situações, apresentam uma unidade temática que focaliza o homem comum e sua realidade 
social que transparece em determinado acontecimento-núcleo (como de hábito nos contos), 
sua causa e consequência, talvez por isso mesmo carregados de força simbólica.  Essa unidade 
temática já tinha sido observada por Anatol Rosenfeld.  Para ele, esses contos de Mário traduzem 
“o tema do homem disfarçado, do homem desdobrado em ser e aparência” (ROSENFELD, 1973, 
p. 193).
Quatro desses contos apresentam um narrador-personagem – “Vestida de preto”, “O 
peru de Natal”, “Frederico Paciência”, “Tempo da camisolinha” – que, com muitos elementos 
autobiográficos, desenham o caminho da memória, pessoal e coletiva, já que o drama individual, 
visto com olhar crítico, repercute no coletivo e representa a vida da comunidade.
Talvez ainda mais críticos sejam os contos com uma terceira pessoa onisciente, nos quais 
o narrador, pretensamente mais isento, analisa os personagens ao longo da trama, atento não 
só à sua densidade psicológica, mas também à complexa rede histórico-social em que vivem.
É o caso de “Primeiro de Maio”.  O conto que vamos focalizar foi construído entre 1934 e 
1942, oito anos ao fim dos quais Mário marcou com um X, considerando-o “pronto”, este que 
foi denominado por Fábio Lucas de “primor literário” (LUCAS, 1985, p. 42).
3 “EU SOU TREZENTOS, SOU TREZENTOS-E-CINCOENTA” 
Antes de focalizarmos o conto, lembremos a trajetória pessoal de Mário que declarou 
poeticamente ser “trezentos”, ou melhor, “trezentos-e-cincoenta”.
Passada a fase heroica do Modernismo brasileiro (1920-1930), tomando-se como marco 
inicial a Semana de 22 e como limite final a Revolução de 30, Mário de Andrade irá dedicar-se, no 
período em que escreveu e reescreveu o “Primeiro de Maio”, a diversas atividades intelectuais. 
Em 1934 publica os Contos de Belazarte, no qual permanece a procura modernista do 
Brasil que se expressa em um painel dos bairros operários que então surgiam em São Paulo e na 
utilização literária de uma fala do povo brasileiro.  Publica ainda textos e ensaios diversificados 
nos campos da literatura, arquitetura, música, história, folclore, até mesmo da medicina, o que 
o torna um dos escritores mais multiformes de nossa literatura.
As atividades públicas de Mário no mesmo período são diversas e relevantes.  Colaborou 
na organização do recém-criado Departamento Municipal de Cultura de São Paulo, do qual foi 


















o primeiro Diretor (1934).  Em sua gestão criou parques infantis e a Sociedade de Etnografia e 
Folclore (1935).  Foi membro da Comissão incumbida da reforma da Escola Nacional de Música. 
É autor do anteprojeto que deu origem ao Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, 
do Ministério da Educação e Saúde, hoje Ministério da Educação, a serviço do qual efetuou o 
tombamento dos monumentos históricos paulistas (1936).  Criou a Discoteca Pública de São 
Paulo.  Promoveu o Primeiro Congresso da Língua Nacional Cantada (1937).  
Neste último ano Mário viveu uma época difícil na qual viu seus projetos conflitarem com 
a situação vigente no Estado Novo.  A incompatibilidade desses projetos com a gestão do Prefeito 
de São Paulo, Prestes Maia, o levou ao desligamento do Departamento de Cultura.
Acolhido por seus amigos cariocas, exilou-se no Rio de Janeiro (1938), onde, além de 
crítico literário e professor de História e Filosofia da Arte na Universidade do Distrito Federal, 
exerceu o cargo de Diretor do Instituto de Arte da mesma universidade.  Foi também assessor do 
Instituto Nacional do Livro, onde elaborou o projeto de uma enciclopédia nacional.
Em 1941 publica Poesia, uma seleção de seus poemas, e em 1942, a célebre conferência O 
movimento modernista, lida no Salão de Conferências da Biblioteca do Ministério das Relações 
Exteriores no dia 30 de abril de 1942, texto que é uma síntese crítica desse movimento literário 
no Brasil.
Mário, como se vê, lutou sempre pela democratização da cultura e, embora se esquivasse 
do meio político, nele teve atuação expressiva.  Foi uma inteligência seminal, não só como 
escritor mas como missivista, cuja farta correspondência com diversos interlocutores revela 
sua preocupação de disponibilizar seu amplo conhecimento e fina sensibilidade a serviço do 
próximo, transformando-se numa espécie de guia de sua geração.
4 A PESSOA E O PAÍS 
O que acontecia politicamente no país no período de 1934 a 1942, durante o processo 
de escrita do conto “Primeiro de Maio”?  Após a Revolução de 30, Getúlio Vargas assume a 
Presidência da República em governo provisório de 1930 a 1934, permanecendo no poder de 
1930 a 1937 por eleição indireta nos termos da Constituição de 1934, e também durante o 
período de 1937 a 1945, presidente nos termos do Artigo 175 da Constituição de 1937.  É o 
momento do Estado Novo.
Em 1935 houve a Intentona Comunista e, consequentemente, foi decretada a primeira 
Lei de Segurança Nacional no Brasil.  É preciso lembrar ainda que, em 1922, deu-se a criação do 
Partido Comunista Brasileiro, que foi declarado ilegal no mesmo ano.  
Em 1939 veio a Segunda Guerra Mundial e o Brasil declarou inicialmente sua neutralidade. 
Mas, diante dos ataques nazistas a 37 navios brasileiros, num total de 126.535 toneladas, o país 
uniu-se aos Estados Unidos e, em 1944 a Força Expedicionária Brasileira foi enviada à Itália, 
contribuindo para a vitória aliada sobre os alemães e italianos2.  
Contudo, nem a escrita do conto nem seu autor chegaram a tal momento:  o texto foi 
concluído em 1942 e Mário não chegou a ver o fim da guerra, pois faleceu a 25 de fevereiro 
de 1945.
Vamos ao conto.
2  Dados colhidos na Enciclopédia Barsa.
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O protagonista é o 35, número pelo qual é designado o jovem de vinte anos, musculoso 
carregador da Estação da Luz, de instrução lacunar (pronunciava “drento” em vez de “dentro” 
e não lembrava se o Chile ficava mesmo na América) mas que, pela leitura dos jornais, “sabia 
[...] que o proletariado era uma classe oprimida” (ANDRADE, 1997, p. 43).  Por influência das 
notícias, decide celebrar o feriado trabalhista de Primeiro de Maio (as maiúsculas marcam a data 
gloriosa).
No entanto, essa atitude é inteiramente pessoal, pois nenhum de seus companheiros 
resolve abandonar o trabalho e fazer o mesmo.  Pelo contrário, julgam-no “bobo” ” (ANDRADE, 
1997, p. 43).  dele caçoando e dizendo que o “trabalho deles não tinha feriado” (ANDRADE, 
1997, p. 43).  
A narrativa apresenta unidade aristotélica de tempo, lugar e ação.  Nesse primeiro de 
maio, num horário que vai de antes das seis até depois das dezessete horas, o personagem 
atravessa o “grande dia” (ANDRADE, 1997, p. 43).  em certos locais da cidade:  a Estação da Luz, 
o Jardim da Luz, o parque Pedro II, o Palácio das Indústrias, o Largo da Sé, e finalmente, o retorno 
à Estação da Luz.
Pela manhã, banhado e barbeado, o 35 se veste com a roupa preta de luxo, a gravata 
verde e os sapatos amarelos.  Esse trabalhador brasileiro “estava lindo” (ANDRADE, 1997, p.  44) 
quando sai para a rua “querendo bem o seu imenso Brasil, imenso colosso gigante” ” (ANDRADE, 
1997, p. 44). Inconscientemente, faz o caminho do trabalho, onde os companheiros de novo 
riem dele.
A cidade está fechada devido ao feriado e ele não encontra conhecidos, mas sim muitos 
policiais armados vigiando nas esquinas possíveis “grandes motins” ” (ANDRADE, 1997, p.  43). 
Compra um jornal e, num banco do Jardim da Luz, lê um artigo que enaltece o trabalho e os 
“operários da nação” (ANDRADE, 1997, p.  46), o que o faz sentir-se orgulhoso e “tomado dum 
sublime desejo de fraternidade” (Ibidem” (ANDRADE, 1997, p.  46 ).  O que parece impraticável, 
pois a polícia proíbe comícios e passeatas, permitindo apenas uma reunião no pátio do Palácio 
das Indústrias com discurso do Secretário do Trabalho.
Desconfiado, finalmente decide ir ao local, mas o que sente é um “desabalar neblinoso 
de ilusões, de entusiasmo e uns raios fortes de remorso.  Estava tão desagradável, estava quase 
infeliz...” (ANDRADE, 1997, p.  48).  Associa a sensação à fome, mas após comer a macarronada 
da mãe e voltar perto das treze horas ao parque Pedro II, à vista do Palácio das Indústrias, 
continua a sentir-se “inquieto, mas modorrento [...] o estado de infelicidade, a solidão enorme” 
(” (ANDRADE, 1997, p. 49).  Não apenas o 35, mas também dezenas de operários vagueavam por 
ali, com “melancolia de conspiração” (ANDRADE, 1997, p.  49).
Encontra com um policial seu conhecido, o 486, que “se pensava anarquista, mas no 
fundo era covarde” (” (ANDRADE, 1997, p.  49) e que lhe descreve um quadro ditado pelo medo: 
massacres de proletários por policiais armados.  (ANDRADE, 1997, p. 50).
Assim, quando os três homens bem-vestidos (deputados trabalhistas) “mandam” os 
operários entrarem para o evento, eles, em sua maioria, se dispersam.  Envolto em pânico, o 
35 sente fraternidade por “aqueles companheiros fortes tão fracos” (ANDRADE, 1997, p.  50 ). 
Sente que precisava se sacrificar:  “era uma sarça ardente, mas era sentimento só” (ANDRADE, 
1997, p. 51).  Com desespero e ódio, toma o bonde para o centro, “com ódio do 486, com ódio do 
primeiro de maio, quase com ódio de viver” (Ibidem).  E fica parado mais de duas horas no Largo 


















da Sé, nesse feriado agora em letras minúsculas, nessa “inexistência fraudulenta” (ANDRADE, 
1997, p.  51).
Finalmente, retorna ao seu domínio, aos companheiros da Estação da Luz, o 35, “inerme, 
passivo, tão criança, tão já experiente da vida” (ANDRADE, 1997, p. 52).  E num misto de 
acomodação ao seu meio e desdém para tudo, prepara-se para ajudar solidariamente o velhote 
22 a carregar pesadas malas:  “Deixe que te ajudo, chegou o 35” (ANDRADE, 1997, p. 53).
O enredo é breve, mas rico na questão social que expõe, demarcando as posições políticas 
dos personagens.  Os grupos são dois:  o dos policiais e deputados trabalhistas empenhados no 
êxito das comemorações oficiais permitidas no Dia do Trabalho e o dos companheiros do 35, 
alienados, que trabalham no feriado e nada questionam.  E, finalmente, o próprio 35, solitário, 
tentando romper com a sua alienação, mas desiludindo-se ao longo do dia, reconhecendo a 
farsa na comemoração oficial e o medo nos trabalhadores desorganizados.
O pano de fundo do conto é uma sociedade em transição, ligada ainda a padrões 
paternalistas mas em vias de democratização, urbanização e industrialização.  O processo é 
inevitável, apesar das resistências entre os próprios beneficiários da emancipação.  Mas ele 
segue seu curso inexorável, exigindo conscientização e liberdade de pensamento e ação.
Parece útil lembrar aqui palavras de Max Horkheimer a respeito da questão da autoridade: 
A autoridade como dependência aceita pode significar tanto condições progressistas, 
favoráveis ao desenvolvimento das forças humanas, correspondentes ao interesse 
dos participantes, quanto um conjunto de relações e ideias sociais sustentadas 
artificialmente e há muito falseadas que contrariam os interesses reais da comunidade. 
Baseia-se na autoridade tanto a submissão cega e servil, que subjetivamente resulta 
de indolência psíquica e incapacidade de tomar uma decisão própria e objetivamente 
contribui para a continuação de condições limitadoras e indignas, quanto a disciplina 
consciente de trabalho em uma sociedade em ascensão.  E mesmo assim as duas 
maneiras de viver se distinguem, como sono e vigília, como prisão e liberdade 
(HORKHEIMER, 1990, p. 193). 
É interessante lembrar que os personagens não são nomeados, não importa a 
que grupo pertençam:  são os carregadores (o 35, o 22), mas também o policial (o 486), 
despersonalização que os reduz a uma única massa de manobra das autoridades.  Aliás, a 
escolha desses números pelo autor pode não ter sido ingênua:  o 35 seria uma referência 
à Intentona Comunista e o 22, à criação do Partido Comunista Brasileiro ou até mesmo à 
revolução artística que foi a Semana de 22?
Acreditamos não ser necessário retomar aqui o motivo pelo qual a data de primeiro de 
maio é considerada universalmente como o Dia do Trabalho ou o Dia do Trabalhador.  Após 
acontecimento trágico, o capitalismo resolve instituir a data como feriado universal, na tentativa 
de apaziguar insatisfações dos trabalhadores ou possíveis “motins”. 
Como o título do conto refere-se ao primeiro de maio, pode-se até mesmo cogitar que 
o verdadeiro protagonista não é o 35, mas aquele dia que assume papel destacado para a 
construção da narrativa.  O que, guardadas as devidas proporções, pode relacionar essa pequena 
odisseia nacional ao romance Ulisses (1922), de James Joyce, cuja ação também se passa num 
único dia, no caso o dia 16 de junho de 1904.  Tal como no conto de Mário, nele também ocorre o 
monólogo interior, como se o eu se dirigisse a si próprio, tentando compreender a si e ao mundo.
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O fato é que esse personagem despersonalizado, reduzido a ser um número na multidão 
de trabalhadores, traz a semente de uma consciência de classe que, abortada em seu propósito 
imediato, que é a comemoração do feriado trabalhista, expande-se na solidariedade com os 
companheiros.  Se aqui a união não faz a força, resta o sentimento exteriorizado de fraternidade 
do protagonista, tão característico da personalidade do próprio Mário, sempre preocupado em 
servir com generosidade.
5 ALMA BRASILEIRA 
Em “Elegia de Abril” (1941), um dos ensaios de Aspectos da literatura brasileira, Mário 
reflete sobre a relação entre arte e política, procurando definir com lucidez “a condição do 
intelectual, seus deveres para com a arte e as humanidades, suas relações com a sociedade e o 
estado” (ANDRADE, 1972, p. 186).  
Algumas questões podem ser levantadas sobre este assunto.  Qual o papel do escritor 
culto diante dos conflitos de classe?  Como a sua consciência social afeta a forma artística? 
Como ele constrói a ponte entre o experimentalismo e o popular?  Como se reflete a busca da 
identidade nacional ou cultural (uma “alma brasileira”, como na música nacionalista de Heitor 
Villa-Lobos) em sua consciência de artista?
Mário de Andrade, em carta a Manuel Bandeira, datada de 16/8/1931, afirma que “não 
sei escrever para operários” (ANDRADE apud LUCAS, 1985, p. 43).  Em outra oportunidade, 
revela o seguinte:
Sempre considerei o problema máximo dos intelectuais brasileiros a procura de um 
instrumento de trabalho que os aproximasse do povo.  Esta noção proletária de 
arte, da qual nunca me afastei, foi que me levou desde o início às pesquisas de uma 
maneira de exprimir-me em brasileiro.  Às vezes com sacrifício da própria obra de arte 
(ANDRADE, 1989, p. 5).
Ainda com relação a essas questões e às palavras mencionadas pelo próprio Mário, 
julgamos relevante acrescentar um depoimento de Oneyda Alvarenga, poetisa contemporânea 
do autor:
Evidentemente ele não foi um artista estético, não fez da arte um fim em si e não 
transformou a beleza em finalidade da arte, mas concebeu-a justamente como o 
instrumento de que a arte se serve.  Foi um artista, artista mesmo, isto é, consciente 
de que a arte é um fenômeno social carregado de outros valores que não os da beleza 
e que são inerentes a todos os fatos sociais.  Consciente de que a obra de arte tem 
sempre função social, quer o seu autor queira, quer não.  E que se o seu autor não o 
quer, a função social e política que a obra de arte assume é prejudicial aos direitos 
do homem:  distanciando-se das aspirações comuns da humanidade, vai servir de 
instrumento de distinção e de opressão classista na mão daqueles que ele chamava os 
donos da vida, daqueles José do Egito que “amontam no posto de comando só para 
mandar nos irmãos” (ALVARENGA apud PROENÇA, 1978, p. 121).
Um possível caminho para a reflexão sobre a relação entre o escritor, o texto e seu 
contexto parece estar ligado, segundo afirma Antonio Candido, “à consciência da relação 
arbitrária e deformante que o trabalho artístico estabelece com a realidade, mesmo quando 


















pretende observá-la e transpô-la rigorosamente, pois a mimese é sempre uma forma de poiese” 
(CANDIDO, 1980, p. 12).
Deixemos que o leitor tire suas próprias conclusões.  Quanto a nós, nos permitimos 
entender que o conto “Primeiro de Maio”, de Mário de Andrade, é um objeto artístico que, ao 
longo de oito anos (1934-1942) e onze páginas, expõe “deformando” o real da classe operária 
paulistana durante o período do Estado Novo e, desse modo, contribui para a reflexão do 
leitor, talvez sua transformação.  Consequentemente, para a reflexão e talvez transformação 
da sociedade.
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